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Foi aprovada a nova Lei de Bases da Saúde, em 
Conselho de Ministros do passado dia 13 de 
Dezembro de 2018, subsequentemente aprovada 
pela Comissão de Saúde da Assembleia da 
República (Proposta de Lei n.º 171/XIII). 
 
A nova lei surge na sequência de uma iniciativa do 
Governo Português com o propósito de substituir a 
Lei de Bases da Saúde de 1990, aprovada pela Lei 
n.º 48/90, de 24 de Agosto, que vigorou praticamente 
inalterada (uma alteração, apenas, em 2002) durante 
28 anos. 
 
As alterações do paradigma social económico e o 
crescimento acentuado do sector privado na área da 
saúde, levaram à presente revisão do arquétipo da 
saúde em Portugal e, consequentemente à 
actualização da Lei de Bases da Saúde. 
 
Na proposta agora aprovada destaca-se o papel da 
auto-regulação profissional e da regulação 

independente como instrumentos de 
responsabilidade do Estado.  
 
Reforça-se o papel do Estado no âmbito do 
planeamento, da regulação, da avaliação, da 
auditoria, da fiscalização e da inspeção de todo o 
sistema. 
 
A preocupação com a boa gestão dos recursos 
públicos, segundo critérios de efectividade, eficiência 
e qualidade, é enunciada como objectivo a seguir na 
saúde, devendo ser institucionalizados sistemas de 
avaliação que permitam uma maior transparência 
das escolhas e de forma a potenciar o controlo das 
contas. 
 
A par disto pretende-se valorizar os profissionais de 
saúde promovendo melhores condições de trabalho, 
que propiciem o desenvolvimento profissional e a 
conciliação da vida profissional e familiar dos 
mesmos. 
 
É ainda declarado o objectivo de se desenvolver a 
efectivação do direito à saúde com base nas 
estruturas públicas e com redução do recurso a 
serviços privados. 
 
A nova lei de bases da Saúde entrará em vigor 60 
dias após a sua publicação. 
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